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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo avaliar o efeito gerado sobre o tempo de permanência 

médio no emprego entre os jovens trabalhadores brasileiros pela Lei nº 13.134 de 16 

de junho de 2015, que promove a mudança na regra que permite o acesso ao 

benefício de Seguro Desemprego (SD). Para este fim, utilizou-se da metodologia de 

diferenças em diferenças (Dif in Dif), estimado por modelo de efeitos fixos. Essa 

metodologia permite a comparação entre grupos distintos de indivíduos afetados e 

não afetados pela mudança na regra. As bases de dados utilizadas são da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios – Pnad de 2014 e 2015. Os resultados obtidos 

mostram que a mudança na regra de acesso dos trabalhadores ao benefício do 

seguro desemprego influenciou os jovens trabalhadores a aumentar o seu tempo de 

permanência no último emprego em cerca de 5% para os considerados filhos dentro 

do núcleo familiar. Também foram observados resultados positivos para os 

trabalhadores chefes de família, contudo, com efeito menor em cerca de 1,3%. Tais 

resultados revelam a influência do programa sobre o mercado de trabalho brasileiro. 

 

Palavras-chave: Seguro Desemprego, tempo de permanência no emprego, 

diferenças em diferenças.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The objective of this work is to evaluate the effect on the average length of stay in 

employment among young Brazilian workers by Law 13.134 of June 16, 2015, which 

promotes the change in the rule that allows access to the unemployment insurance 

benefit (UI). The objective of this study is to evaluate the effect on the average length 

of stay in employment among young Brazilian workers by Law 13,134 of June 16, 

2015, which promotes the change in the rule that allows access to the 

Unemployment Insurance benefit (UI). For this purpose, the Differences in 

Differences (Dif in Dif) methodology, estimated by fixed effects model, was 

used. This methodology allows the comparison between distinct groups of individuals 

affected and not affected by the change in the rule. The databases used are from the 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD of 2014 and 2015. The results 

show that the change in the workers' access rule to the benefit of unemployment 

insurance influenced young workers to increase their time of last employment by 

around 5% for those considered as children within the family unit. Positive results 

were also observed for male heads of households, however, with a lower effect of 

about 1.3%. These results reveal an influence of the program on the Brazilian labor 

market. 

 

 

Keywords: unemployment insurance, length of stay in employment, differences in 

differences 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente monografia tem por objetivo avaliar o efeito da alteração da 

regra que dá acesso ao primeiro benefício de seguro desemprego sobre o tempo de 

permanência no emprego dos jovens trabalhadores brasileiros. Para tanto, a base 

de dados utilizada é a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio – PNAD nos anos 

de 2014 e 2015 o método econométrico é o de diferenças em diferenças. 

O Programa de Seguro Desemprego (PSD), criado em 1986, é um 

benefício que faz parte da seguridade social do Brasil, garantido pela Constituição 

Federal, e tem como principal função garantir aos trabalhadores desempregados 

involuntariamente, sem justa causa, um auxílio financeiro temporário, além da 

promoção à qualificação profissional e a busca de recolocação no mercado de 

trabalho. Estudos econômicos que tratam sobre os benefícios do desemprego no 

Brasil indicam que, embora o PSD tenha se consolidado como um importante 

instrumento de auxílio financeiro aos trabalhadores desempregados, o programa 

ainda apresenta problemas como fraudes e desvios de finalidade. Chahad (1999) diz 

que é preciso adaptar o benefício do seguro desemprego às transformações que 

ocorrem no mercado de trabalho e nos padrões de emprego, desemprego e 

rotatividade que irão determinar o funcionamento do programa.  

Ao longo de sua criação, o PSD brasileiro sofreu várias modificações 

quanto aos critérios de acesso dos trabalhadores ao benefício, sobretudo, o tempo 

de permanência no emprego anterior à dispensa, a quantidade e o valor das 

parcelas do seguro. Como qualquer outro seguro, dentre os vários objetivos do 

seguro desemprego, o principal é distribuir de forma eficiente, entre os 

desempregados os riscos de ficar sem a renda proveniente do trabalho. 

Nesse sentido, Chahad (1986) destaca que o beneficio do seguro 

desemprego contribui em períodos de recessão para aumentar a eficiência dentro da 

economia, criando uma pressão favorável à manutenção do nível de emprego, além 

de garantir que os trabalhadores mantenham, ao menos, seu nível mínimo de 

consumo nos períodos que ficam desempregados. Contudo, é imprescindível o 

conhecimento do perfil dos grupos beneficiados pelo seguro desemprego para que 

os recursos sejam melhores distribuídos, aumentando assim a eficiência na 

alocação dos recursos para as políticas de combate ao desemprego.  
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Trabalhos como (Teixeira et al., 2012; Balbinotto Neto e Zylberstajn, 1999; 

Barbosa, 1997; Menezes Filho e Picchetti, 2000) traçam o perfil dos beneficiários do 

seguro desemprego no Brasil e destacam a importância de se conhece-lo, pois 

contribuem para orientar os formuladores de políticas públicas, além de mostrar os 

determinantes que mais contribuem para que os trabalhadores permaneçam por 

mais tempo desempregados. Chahad (1999) sinaliza que o programa seguro 

desemprego deveria ser integrado a outros sistemas que possibilitassem a 

recolocação e qualificação profissional do trabalhador beneficiado, permitindo que o 

mesmo permaneça por menos tempo no programa. 

Em seu estudo, Teixeira et al., (2012) ao analisarem as características 

dos segurados, os autores identificaram que aproximadamente 31% dos 

beneficiários do seguro desemprego pertenciam a faixa etária entre 14-24 anos, e 

destacam a importância de que os beneficiários recebam o auxílio de acordo com o 

seu perfil, dado as especificidades de cada grupo de trabalhadores no mercado de 

trabalho.  

Diante disto, em 2015 com o advento da Lei 13.134 a concessão do 

benefício do seguro desemprego sofreu novas alterações, sobretudo, para os 

requerentes que solicitem o auxílio do SD pela primeira e segunda vez, ou seja, as 

novas regras são destinadas a grupos de entrantes no mercado de trabalho formal. 

Cabe lembrar que, atualmente, o PSD contempla cinco modalidades diferentes de 

pagamento do benefício, a saber: seguro desemprego pescador artesanal, seguro 

desemprego empregado doméstico, seguro desemprego trabalhador resgatado, 

bolsa qualificação profissional e seguro desemprego formal, este último sendo o 

enfoque deste estudo. Anteriormente, o requerente do benefício poderia solicitar o 

auxilio desde que comprovasse ter trabalhado, devidamente registrado, seis meses 

anterior à dispensa durante os últimos 36 meses e isto valia para todos os pedidos.  

Com a alteração na Lei, o requerente deve comprovar pelo menos 12 

(doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses imediatamente anteriores à data de 

dispensa, quando da primeira solicitação. Já para o requerimento do segundo 

benefício o trabalhador deve comprovar nove meses nos últimos 12 (doze) meses e 

para as demais solicitações devem constar seis meses de permanência no emprego 

imediatamente após a data da dispensa. 

De acordo com dados divulgados pelo Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos – Dieese (2015), no período de 2009 até 
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2014, o percentual de trabalhadores demitidos sem justa causa e que eram elegíveis 

ao direito de receber o seguro desemprego, na média, ficou em 26,5% com tempo 

de permanência no trabalho de seis a menos de 12 meses. Outro dado que chama a 

atenção é a quantidade de requerimentos ao SD formal de um mesmo trabalhador 

para igual período, em que 52,7% dos requerentes ao SD solicitaram o benefício 

pela primeira vez. 

Dessa forma, em virtude de importantes mudanças nas regras de acesso 

ao PSD, instituindo novos prazos de contribuição necessária para o trabalhador ter 

direito a inserção ao programa, questiona-se o impacto dessas mudanças sobre o 

tempo de permanência no último emprego, em especial dos jovens trabalhadores.  

Nesse contexto, o escopo do presente trabalho é investigar a variação na 

tendência no tempo de permanência no emprego para o grupo de trabalhadores 

afetados diretamente pela mudança na Lei 13.134 de 16 de junho de 2015. Para 

investigar o exposto acima, será utilizado o método de diferenças em diferenças (Diff 

in Diff), que compara dois grupos de indivíduos, um que é afetado pelo experimento 

e outro não, antes e depois da mudança da regra. A principal hipótese desse método 

é de que ambos os grupos deveriam possuir, caso não houvesse interferência 

externa, um comportamento das variáveis de interesse semelhante em suas 

trajetórias no tempo.  

Com essa interferência externa sobre um dos grupos em determinado 

período de tempo, a diferença de comportamento entre ambos os grupos deverá 

indicar a resposta ao questionamento feito. O grupo afetado pelo choque exógeno 

será os jovens trabalhadores na faixa etária de 14 até 25 anos, que são o grupo de 

trabalhadores entrantes no mercado de trabalho. O grupo de não afetados pelo 

choque exógeno será os demais trabalhadores, que foram divididos por faixa etária, 

a saber: de 26 até 35 anos, de 36 até 45 anos, de 46 até 55 anos e acima de 60 

anos de idade.  

Com esse estudo, buscamos contribuir para as pesquisas na área da 

economia do trabalho, gerando informações que possam melhorar o direcionamento 

e a aplicação das políticas de desemprego no Brasil. Os estudos de Barros et al., 

(2000), Camargo (2004) e Gonzaga e Pinto (2014), mostram que a legislação 

trabalhista brasileira e os programas associados a seguridade social geram 

incentivos que afetam a rotatividade no mercado de trabalho e por consequência 

influenciam na baixa produtividade do trabalhador brasileiro.  
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Carvalho e Narita (2014) mostraram os efeitos adversos gerados com a 

nova legislação do seguro desemprego, que induz os trabalhadores a própria 

demissão a fim de receber o benefício antes da alteração na lei. Portanto, esse 

trabalho se direciona na geração de informações que possam ser relevantes para 

área acadêmica.  

Está monografia divide-se da seguinte forma: além dessa introdução, o 

capítulo 2 contempla uma revisão teórica ancorado na temática sobre mercado de 

trabalho e desemprego, à luz da teoria econômica. O capítulo 3 faz um panorama 

sobre o programa de seguro desemprego no Brasil desde a sua criação. Já o 

capítulo 4 apresenta os detalhes do método, bem como os dados utilizados. Por 

último, o capítulo 5 apresenta os resultados encontrados e as considerações finais, 

respectivamente. 
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2 REVISÃO TEÓRICA 

 

O presente capítulo apresenta os fundamentos à luz da teoria econômica 

que possibilitam estruturar este trabalho. Para referenciar, faz-se uma análise das 

diversas abordagens que envolvem a temática na teoria macroeconômica. 

Inicialmente, abordam-se os aspectos conceituais gerais do mercado de trabalho, e, 

na sequência, conceituações sobre o desemprego. A análise terá como base central 

as abordagens de Borjas (2012), bem como outros referenciais extraídos de que irão 

elucidar este trabalho. Ao final será exposto uma revisão de literatura sobre o que já 

foi estudado a respeito do seguro desemprego e como este pode afetar o mercado 

de trabalho. 

 

 

2.1 Ofertas de Trabalho 

 

Regra geral, a oferta de trabalho em uma determinada economia se dá 

pela soma das escolhas dos indivíduos, que decidem se querem trabalhar, quando 

trabalhar e quanto tempo estão dispostos a trabalhar em função de um determinado 

salário.  

De acordo com Borjas (2012), os teóricos clássicos apontam que o 

trabalhador está diante de um tradeoff, a saber: a escolha entre trabalho e lazer. 

Deste modo, o modelo neoclássico da escolha entre trabalho e lazer é o conceito 

mais utilizado pelos economistas para explicar o comportamento da oferta de 

trabalho. A teoria ajuda a compreender como as mudanças econômicas e as 

políticas públicas afetam os incentivos ao trabalho. 

 

                                                                     𝑈 = 𝑓 (𝐶, 𝐿)                                                                                       (1)  

 

A função de utilidade (𝑈) descrita na equação (1) mede o índice do nível de 

satisfação ou felicidade entre lazer (𝐿) e consumo de bens (𝐶). Quanto maior for 𝑈, 

maior é o nível de satisfação do indivíduo. As variáveis 𝐿 e 𝐶 estão restritas pelo 

tempo e renda.  
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                                                                      𝐶 = 𝑤ℎ + 𝑉                                                                                       (2) 

 

A equação (2) apresenta a restrição orçamentária da pessoa, em que (𝐶) 

é o consumo, (ℎ) é a quantidade de horas alocada durante determinado período no 

mercado de trabalho, (𝑤) a taxa salarial por hora e (𝑉) renda fora do trabalho1. O 

consumo de bens (𝐶) deve ser igual à soma dos ganhos com trabalho (𝑤ℎ) e da 

renda não trabalho (𝑉). É de fundamental importância observar como a taxa salarial 

impacta nas decisões de oferta de trabalho.  

Para traçar a restrição orçamentária supomos que a taxa salarial seja 

constantes. Portanto, o salário recebido será o mesmo, independentemente de 

quantas horas tenham sido trabalhadas. Diante da suposição, a pessoa tem duas 

alternativas para alocar o seu tempo: trabalho ou lazer. Sendo assim, o total do 

tempo alocado em cada uma das alternativas deve ser igual ao tempo total 

disponível para o período, sendo (𝑇) horas por semana, então: 𝑇 = ℎ + 𝐿. Logo, a 

restrição orçamentária pode ser descrita da seguinte forma: 

 

                                                                       𝐶 = 𝑤(𝑇 − 𝐿) + 𝑉                                                                           (3) 

ou 

                                                                      𝐶 = (𝑤𝑇 + 𝑉) − 𝑤𝐿                                                                        (4) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1
 É a renda que independe da quantidade de horas despendida com trabalho, por exemplo, os 

prêmios da loteria. 
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Figura 1 – Restrição Orçamentária 

 

Fonte: Borjas (2012) 

 

O ponto E na figura 1 representa uma pessoa que decide não trabalhar e 

aloca todo o seu tempo T apenas no lazer, o que o sujeita a consumir apenas V de 

bens. No entanto, se esta mesma decidir alocar todo o seu tempo no trabalho para 

consumir mais bens, abrindo mão de horas de lazer, chegará ao ponto (𝑤𝑇 + 𝑉) de 

bens, onde o valor absoluto da inclinação da linha orçamentária é a taxa salarial. 

Portanto, a linha orçamentária é a fronteira do conjunto de oportunidades 

de escolha do trabalhador. Todas as combinações de cestas de consumo de lazer 

estão abaixo da linha orçamentária, sendo que as cestas acima da linha 

orçamentária não estão disponíveis. 

Dadas as combinações acima, suporemos agora que esta pessoa esteja 

disposta a escolher uma combinação entre consumo e lazer que maximize sua 

utilidade 𝑈.  A figura 2 ilustra as possíveis combinações de cestas. Abaixo da linha 

orçamentária delimitada pelos pontos F e E descreve todas as alocações possíveis 

para o trabalhador. O ponto P indica a melhor escolha do trabalhador que maximizar 

sua utilidade em U2, onde ele gasta 70 horas de lazer e consome 500 em produtos. 

Observe que a utilidade U1 está acima de U2, sendo que o trabalhador preferiria 

estar no ponto Y, onde alocaria as mesmas 70 horas para o lazer e consumiria 1100 

em bens, porém, dado as restrições do seu salário, este nunca conseguiria consumir 

esta cesta.  
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No entanto, existe a possibilidade do trabalhador escolher a cesta U3, 

onde o ponto A proporcionaria um consumo de 1100 em bens, contudo, o 

trabalhador não faria esta escolha, dado que o ponto P ele consegue maximizar sua 

utilidade. Diante disto, conclui-se que a cesta ótima que maximiza a utilidade do 

trabalhador é dada pelo ponto onde a linha orçamentária é tangente à curva de 

indiferença.  

 

Figura 2 – Decisão entre horas de trabalho e lazer  

 

Fonte: Borjas (2012) 

 

Ao trocar lazer por consumo, o trabalho torna-se atrativo induzindo o 

indivíduo a optar pela ocupação. Ou seja, existe uma relação positiva entre taxa 

salarial e probabilidade de inserção no mercado de trabalho.  

A figura 3 mostra a relação entre horas de trabalho e taxa salarial, que é 

chamada de curva de oferta de trabalho. Dado o salário de reserva2 de US$ 10, a 

pessoa não oferta sua mão-de-obra no mercado de trabalho. Quando este valor 

ultrapassar o salário de reserva, a pessoa está disposta a ofertar no mercado de 

trabalho.  

 

 

 

                                                           
2
 De acordo com CAHUC & ZYLBERBERG (2004), o salário de reserva se constitui em um patamar 

salarial no qual o trabalhador é indiferente entre trabalhar e continuar procurando emprego. A mesma 
ideia de salário reserva é dada por BLANCHARD (2011). 
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Figura 3 – Curva de oferta de trabalho 

 

Fonte: Borjas (2012) 

 

Na figura acima temos que quando o salário for de US$ 10, a pessoa não 

aloca nenhuma hora de trabalho. Quando a taxa salarial passa para US$ 13, a 

pessoa trabalha 20 horas, 40 horas quando a taxa salarial for US$ 20. Porém, acima 

da taxa salarial de US$ 20, o efeito renda, neste caso, dominante, tornando a curva 

negativamente inclinada à medida que a taxa salarial aumenta.  

 

 

2.2 Demanda por Trabalho 

 

Vimos que a oferta de trabalho é determinada a partir do momento em 

que os trabalhadores escolhem entrar no mercado de trabalho, ofertando o seu 

tempo aos empregadores. Porém, para que esses trabalhadores entrem no mercado 

de trabalho é preciso que as empresas também estejam dispostas a contratar. 

Conforme Mankiw (2001), a empresa irá contratar um determinado 

número de funcionários, com base na quantidade que será produzida. Portanto, para 

avaliar a quantidade de funcionários/trabalho necessário para produzir determinado 

volume de produção, será necessário analisar a função de produção da empresa.  

Suponha que existam apenas dois fatores de produção: o número de 

trabalhadores na empresa (𝐸) e o capital (𝐾) em função da produção da empresa (𝑞). 

 

                                                          𝑞 = 𝑓 (𝐸, 𝐾)                                                                                      (5) 
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Essa função especifica a quantidade de produto gerado pela combinação 

de dois insumos, trabalho e capital. Para definir a quantidade de insumos de 

trabalho, faremos duas suposições: primeiro, o número de horas é dado através do 

número de trabalhadores contratados multiplicado pelo número médio de horas 

trabalhadas por pessoa, no entanto “𝐸” é referido como sendo o número de 

trabalhadores contratados pela empresa.  

Segundo, a função de produção pode agrupar diferentes tipos de 

trabalhadores, dados que muitos são heterogêneos, pois determinados grupos de 

trabalhadores podem apresentar maior nível de qualificação que outros e isso 

produz impactos na produção da empresa. 

Associado à função de produção, está o conceito de produto marginal. 

Dado que o produto marginal do trabalho é o impacto causado na produção com a 

contratação de um trabalhador a mais, mantendo ceteris paribus os demais insumos, 

o mesmo vale para o produto marginal do capital. Na figura 4, a curva do produto 

total mostra a relação da produção e o número de trabalhadores contratados, dado 

que o capital permanece constante, ou seja, temos que o produto marginal do 

trabalho é a inclinação da curva do produto total. 

 

Figura 4 – Curva produto total produto marginal e produto médio 

 

Fonte: Borjas (2012) 

 

De acordo com o gráfico 4 (a), a produção aumenta com a adição de 

novos trabalhadores. A curva do produto total é positivamente inclinada. Já o gráfico 

4 (b), mostra o produto marginal do trabalho que é a inclinação da curva do produto 
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total, ou seja, é a taxa de mudança ocorrida na produção com a contratação de mais 

trabalhadores. Isso sugere que o produto marginal do trabalho está aumentando e a 

produção aumenta a uma taxa decrescente. 

O produto marginal do trabalho começa a cair, fazendo com que a 

contratação do próximo trabalhador adicione menos à produção da empresa. Esse 

fato do produto marginal ser decrescente é respondido pela lei dos retornos 

decrescentes. No início com o incremento de novos trabalhadores, a produção tende 

a aumentar dado que esses trabalhadores adicionais podem se especializar em 

tarefas definidas. Contudo, a medida que novos trabalhadores são acrescidos, os 

ganhos diminuem, bem como o produto marginal, já que o estoque de capital é fixo. 

Para encontrar os lucros da empresa, diminuímos das receitas os custos, 

sendo que neste caso, para saber quanto que o trabalhador trouxe de receita à 

empresa, diminui o seu custo que é o salário. Segundo Mankiw (2009), para 

encontrar a contribuição do trabalhador à receita da empresa, deve-se converter o 

produto marginal do trabalho pelo valor desse produto marginal, que é o seu preço. 

A função pode ser representada, conforme abaixo: 

 

                                                     𝐿𝑢𝑐𝑟𝑜𝑠 = 𝑝𝑞 − 𝑤𝐸 − 𝑟𝐾                                                (6) 

 

Em que “𝑝” é o preço que a empresa vende a sua produção, “𝑤” é a taxa salarial, ou 

seja, o custo de contratar um trabalhador a mais e “𝑟” é o preço do capital. Todos os 

preços de “𝑝”, “𝑤” e “𝑟” são constantes, supondo uma empresa pequena que não 

consegue influenciar os preços, e que por isso não são afetados pela quantidade de 

trabalho e capital que a empresa contrata. 

A Figura 5 mostra a decisão da empresa em contratar trabalhadores. A 

curva tem inclinação negativa, visto que o produto marginal do trabalho diminui à 

medida que aumenta o número de contratação de trabalhadores. A linha horizontal 

representa o salário de mercado. No ponto em que as duas curvas se cruzam, 

ocorre o equilíbrio e a empresa maximiza os lucros. 

 

 

 

 



24 
 

 

Figura 5 – A curva de demanda 

 

Fonte: Mankiw (2001) 

 

Abaixo do ponto de equilíbrio, o valor do produto marginal é maior que o 

salário de mercado, sendo que contratar mais um trabalhador aumenta o lucro. 

Acima desse nível, o valor do produto marginal é menor que o salário, não sendo 

nesse caso, lucrativo a contratação de mais um trabalhador. 

 

 

2.3 Equilíbrio do Mercado de Trabalho 

 

No mercado de trabalho temos que os trabalhadores preferem trabalhar 

quando os salários são altos e as empresas preferem contratar quando os salários 

são baixos. O equilíbrio entre as preferências dos trabalhadores e das empresas 

determina o salário e o nível de emprego, gerando uma alocação mais eficiente. 

Portanto, no equilíbrio, a demanda é igual à oferta que gera um salário W* e um 

emprego E*. 

No mercado competitivo, de acordo com a figura 6, E* trabalhadores são 

contratados recebendo um salário W* que gera benefícios para a economia quando 

existe uma negociação entre as preferências dos trabalhadores e empresas, 

conforme abordado anteriormente. A receita total da empresa é dada pela soma do 

valor do produto marginal de todos os trabalhadores até E*. 

Dado que a curva de demanda por trabalho mostra o valor do produto 

marginal, temos que a área sob ela mostra o valor total da produção. Na figura, o 
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excedente do produtor é dado pela área “P”. A curva de oferta mostra o salário que 

os trabalhadores exigem para criar novos incentivos à geração de empregos no 

mercado de trabalho, portanto os trabalhadores também podem lucrar.  

 

Figura 6 – Equilíbrio no mercado de trabalho 

 

 

Fonte: Borjas (2012) 

 

Por isso, a diferença entre o que os trabalhadores recebem de salário W* 

e o tempo do trabalhador fora do mercado de trabalho, indicam os ganhos do 

trabalhador. Esse ganho é chamado de excedente dos trabalhadores e está indicado 

pela área “Q”. 

 

 

2.4 Desemprego 

 

Como abordado acima, a oferta de trabalhadores e a demanda por 

trabalhadores convergem para o equilíbrio. Esse equilíbrio determina o salário e o 

nível de emprego na economia. Mesmo que a economia esteja no ponto ótimo de 

equilíbrio, existirá um determinado número de empregos disponíveis e de 

trabalhadores em busca de trabalho, ou seja, não existirá um nível de equilíbrio do 

desemprego igual à zero. Contudo, o desemprego é um fenômeno comum nos 
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mercados de trabalho, mas não atinge igualmente todos os setores e trabalhadores 

da economia. 

Por se tratar de um fenômeno comum, o mercado de trabalho apresenta 

constantes mudanças, como trabalhadores sendo demitidos e outros pedindo 

demissão. Portanto, os fluxos de trabalhadores que entram e saem do mercado de 

trabalho é intenso. O desemprego friccional é considerado um fenômeno natural 

dentro do mercado de trabalho, já que ele surge quando os trabalhadores e 

empresas dependem de tempo para um localizar o outro. Esse tipo de desemprego 

assume um caráter produtivo, visto que a busca por trabalhadores pelas empresas e 

de trabalho pelos desempregados melhoram as alocações dos recursos, porém o 

seguro desemprego aumenta a qualidade desse tipo de desemprego.  

O tipo de desemprego que desperta a atenção no mercado de trabalho é 

o desemprego estrutural. Como todas as áreas produtivas da economia não 

apresentam o mesmo desempenho, alguns setores apresentam maior crescimento 

enquanto outros apresentam queda. Dado que a qualificação do capital humano não 

é igual, os trabalhadores demitidos do setor em queda não poderão ser absorvidos 

pelo setor que apresenta crescimento, já que este setor necessita de trabalhadores 

qualificados.  

Como resultado, o desemprego estrutural surge como um descompasso 

entre as qualificações oferecidas pelos trabalhadores e as qualificações exigidas 

pelas empresas a fim de que haja contratação dessa mão de obra. O desemprego 

estrutural também surge em períodos de recessão, onde as empresas precisam 

demitir seus trabalhadores para se ajustar a redução da demanda, que também 

pode ser chamado de desemprego cíclico. Nesse tipo de desemprego, há um 

excesso de trabalhadores ofertando trabalho, porém o mercado não se equilibra 

dado à rigidez dos salários. 

Para que ocorra o equilíbrio no mercado de trabalho, o salário real fixado 

deve ser igual ao salário real que resulta da fixação dos preços pelas empresas3. Na 

Figura 7, o equilíbrio ocorre quando a curva da relação de fixação de salários 

tangencia a reta da relação de fixação de preços. Portanto, o equilíbrio ocorre no 

ponto A, onde a taxa de desemprego no equilíbrio é dada por un. 

 
                                                           
3
 Ao usar o termo fixação de salários, faz-se referência aos sindicatos e empresas que determinam os 

salários por negociação coletiva. 
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Figura 7 – Relação de fixação de salários 

 

Fonte: Blanchard (2011) 

 

Essa taxa de equilíbrio do desemprego pode ser descrita de forma 

algébrica, conforme a equação abaixo: 

 

                                                                𝐹(𝑢𝑛, 𝑧) =  
1

1 + 𝜇
                                                                   (7) 

 

A taxa de desemprego no equilíbrio, un é o salário real fixado, ou seja, o 

lado esquerdo da equação 7, que é igual ao salário real que resulta da fixação dos 

preços, ou seja, o lado direito da equação 7. Portanto, a taxa de desemprego un é 

chamada de taxa natural de desemprego que acontece naturalmente, sendo uma 

variável que não é afetada por políticas econômicas. Já a variável 𝑧 representa 

todas as demais variáveis que afetam o salário, enquanto 𝜇 representa a margem de 

preços sobre os custos, calculada na determinação dos preços4. 

A posição das curvas de fixação de salários e fixação de preços na Figura 

7 depende tanto da variável 𝑧 como também de 𝜇. O seguro desemprego pode ser 

                                                           
4
 Pata maiores detalhes sobre a determinação de preços, conferir BLANCHARD (2011). 
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utilizado como a variável 𝑧, onde um aumento do benefício pode tornar a 

perspectiva do desemprego menos traumática, o que leva a um salário real maior, 

deslocando a curva de fixação de salários, saindo do ponto A para o ponto A’, de 

acordo com a Figura 8. 

 

 

Figura 8 – Deslocamento da curva fixação de salário com o aumento do seguro 

desemprego 

 

Fonte: Blanchard (2011) 
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3 PROGRAMA SEGURO DESEMPREGO 

 

A presente seção discorre, primeiramente, sobre os aspectos históricos 

dos programas de seguro desemprego, com enfoque central no caso brasileiro. Na 

segunda etapa da seção, será apresentado um panorama atual do programa, 

discorrendo sobre seu financiamento e alcance. 

 

 

3.1 Contexto histórico 

 

O primeiro Programa de Seguro Desemprego (PSD) foi criado e 

desenvolvido na Inglaterra, no ano de 1911, a fim de minimizar os custos sociais 

envolvidos com o desemprego gerado pelo setor industrial, devido às oscilações de 

produção. A partir da década de 30, os demais países industrializados passaram a 

adotar o PSD, com base em descobertas sobre sua funcionalidade econômica e 

como instrumento que possibilitava o aumento da demanda agregada após sua 

implantação (Barbosa, 1997).  

O autor aponta que, no Brasil, a implantação do PSD se deu a partir de 

reivindicações de trabalhadores urbanos, dado o processo de industrialização 

brasileiro, que foi acrescido de trabalhadores imigrantes europeus, que introduziram 

o ideal de política keynesiana desenvolvida nos países industrializados a fim de 

garantir o estado de bem estar social, a defesa dos direitos e renda dos 

trabalhadores. 

Segundo Mendonça (2004), com a criação da Lei de sindicalização de 

1907 todos os trabalhadores, formados por classes de profissionais ganharam 

representatividade, através da sindicalização, para reivindicar junto aos 

empregadores e governo questões trabalhistas de interesse coletivo. Nesse mesmo 

ano, no intuito de provocar a atenção de empregadores e governo para as causas 

trabalhistas, ocorre à primeira greve nacional. Contudo, somente em 1918 é criado o 

Departamento Nacional do Trabalho (DNT), responsável por planejar e organizar 

uma legislação trabalhista no Brasil. 

De fato, somente na década de 40 é aprovado pelo Presidente da 

República, Getúlio Vargas, através do Decreto Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943, 
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um Código de Consolidação das Leis do Trabalho. Ressalta-se que, embora na 

Carta Constitucional de 1934 já houvesse uma preocupação do governo quanto à 

proteção social do trabalhador da cidade e do campo, assegurando o salário 

mínimo, uma carga de oito horas diárias de trabalho, indenização ao trabalhador 

dispensado sem justa causa, além de outras garantias, porém não havia sinalização 

da fonte dos recursos destinada ao pagamento dessas garantias previstas. 

Conforme o Dieese (2003), em 1965 foi instituído o Cadastro Permanente 

de Admissões e Dispensas de Empregados (CPADE) e o Fundo de Assistência ao 

Desempregado (FAD), com atuação no controle da rotatividade do emprego e na 

assistência ao trabalhador desempregado, composto por trabalhadores, 

empregadores e governo, sendo o seu financiamento através dos recursos da 

contribuição sindical e 1% da folha salarial, esta última, posteriormente, transferida 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

Barbosa (1997) aponta ainda que o termo “seguro desemprego” surge 

pela primeira vez na Constituição de 1967 quando se decide por um repasse de 

cerca de 80% do salário mínimo para todos os trabalhadores, independente do nível 

salarial recebido no emprego anterior. Mesmo com a criação destes órgãos, o 

projeto de instituir um programa de seguridade aos trabalhadores desempregados, 

naquele momento foi desprezado.  

Para Abreu (1990), a rejeição inicial ao PSD deveu-se ao fato da 

economia apresentar, naquele período, taxas de crescimento econômico sem 

precedentes, que por consequência levou a um aumento do nível geral de emprego. 

Contudo, entre 1981 e 1983 o Brasil apresentou uma considerável queda na 

atividade econômica, registrando pela primeira vez, conforme os dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), índices negativos do Produto Interno 

Bruto (PIB), sendo -4,3%, 0,8% e -2,3%, respectivamente em 1981, 1982 e 1983. 

Teixeira (2013) acrescenta que, com a queda na atividade econômica 

ocorrida no início da década de 80, o desemprego passou a representar um 

importante aspecto a ser desenvolvido nas políticas de seguridade dos 

trabalhadores. De acordo com o IBGE, os índices de desemprego registrados no 

Brasil para o mesmo período, foram de 7,9%, 6,9% e 7,6% respectivamente. 

O Programa de Seguro Desemprego foi criado para oferecer aos 

trabalhadores uma garantia financeira parcial contra o desemprego. Embora o 

seguro desemprego reduza as dificuldades dos desempregados, ao mesmo tempo 



31 
 

impõem outras. Dado que as pessoas reagem a incentivos, o benefício do seguro 

desemprego influencia negativamente os desempregados ao dedicarem menos 

tempo à procura por emprego, recusando ofertas de trabalho que pague menos que 

o valor do benefício.  

Segundo a Organização Internacional do Trabalho - OIT (1991), no 

período de 1980 a 1984, a participação do mercado informal na População 

Economicamente Ativa (PEA) passou de 24% em 1980 para 30,6% em 1984, o que 

pode explicar o fato das taxas de desemprego não refletirem o impacto negativo 

causado pela queda na atividade econômica no mercado de trabalho. 

Segundo Barbosa (1997), não é possível estimar precisamente a 

magnitude do setor informal sobre a PEA, visto que vários autores partem de 

diferentes metodologias. Ainda segundo o autor, essa elevação do mercado informal 

contribuiu para a deterioração das relações de trabalho. Com a escalada da inflação 

e a redução dos salários reais, em 10 de março de 1986 foi implantado o Plano 

Cruzado, sendo criado então o benefício do seguro desemprego, através do 

Decreto-Lei 2.284. 

Em 1988, o benefício tornou-se Programa do Seguro Desemprego, que 

embora sem uma regulamentação definida, seria um importante instrumento de 

auxilio financeiro aos trabalhadores desempregados. Contudo, Luduvice (1999) diz 

que o seguro desemprego no Brasil veio a reboque de uma modificação profunda, 

caracterizando o seu surgimento como uma medida acessória, dado as mudanças 

na política de estabilização e de combate a inflação. 

Para Barbosa (1997), a implantação do PSD foi uma medida a mais para 

estabilização da economia. O autor ainda cita três enfoques, a saber: técnico, 

ideológico e sócio-político, que elucidam o PSD como uma medida planejada dentro 

do plano da estabilização econômica. 

O aspecto técnico diz respeito ao conhecimento dos formuladores de 

políticas públicas quanto aos indicadores do mercado de trabalho para o período. 

Dado o volume de trabalhadores assalariados, era necessário pensar no seguro 

desemprego como uma ferramenta capaz de não deixar as condições sociais dos 

trabalhadores piorarem, como sentido no início dos anos 80 dado à recessão. 

O aspecto ideológico apontado e que deu ao seguro desemprego a 

importância como política pública voltada ao mercado de trabalho, foi relacionado ao 

esfacelamento da política desenvolvimentista, através das políticas econômicas 
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implantadas por JK (1956-60), no qual se acreditava que altas taxas de crescimento 

econômico, por intermédio da expansão monetária, sem considerar os efeitos 

inflacionários, seriam capazes de manter os empregos em níveis suficientes, dado o 

grande número de trabalhadores imigrantes das áreas rurais. 

Já o aspecto sócio-político diz respeito à abertura política e a 

consolidação democrática no qual o seguro desemprego se insere. No entanto, 

dentro do contexto democrático, os problemas sociais envolvidos no seguro 

desemprego foram percebidos, contudo, sem inserir a sociedade como parte 

importante na discussão dos processos envolvidos de implantação e aprimoramento 

do seguro desemprego como mecanismo de seguridade dos trabalhadores. Porém, 

com a instituição do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), composto por 

empregados, empregadores e governo, cria-se um novo espaço para se debater as 

políticas sociais trabalhistas a partir dos anos 90. 

Com a instituição do PSD em 1986, pelo Decreto Lei n° 2.284, a 

dimensão de alcance do benefício era limitada. Para Chahad (1993), no início da 

implantação o programa era pouco utilizado pelos trabalhadores, dado as restrições 

para acessar o benefício, assim como não houve uma ampla divulgação. 

Segundo Balbinotto Neto e Zylberstajn (1999), outros fatores também 

contribuíram para o limitado alcance, devido a problemas operacionais ocorridos no 

sistema de elegibilidade e pagamento dos benefícios, considerados lentos e 

burocráticos, que segundo Chahad (1999), em alguns casos, o prazo entre a entrega 

dos requerimentos e o efetivo pagamento do benefício chegava há 100 dias. 

 

 

3.2 Panorama do PSD no Brasil 

 

O Programa de Seguro Desemprego Brasileiro, desde a sua concepção, 

em 1988, tem por finalidade prover assistência financeira temporária aos 

trabalhadores desempregados, além de promover ações como orientação, 

recolocação e qualificação profissional que auxiliem esses trabalhadores a 

reingressar no mercado de trabalho.  

Atualmente existem cinco tipos de modalidade de pagamento do seguro 

desemprego, que abrangem o desempregado do setor formal, que é o grupo 
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pesquisado neste trabalho, além do seguro desemprego para pescador artesanal, 

empregado doméstico, trabalhador resgatado e a bolsa qualificação. 

No Quadro 1, é apresentado algumas características jurídicas do seguro 

desemprego destacado por Luduvice (1999), que indicam o caráter pessoal dado ao 

benefício do seguro desemprego brasileiro. 

 

 

Quadro 1 – Características jurídicas do benefício seguro desemprego 

Características Significado 

1 -Temporariedade: O SD é provisório e pago no máximo em cinco parcelas; 

2 - Requeribilidade: Apenas o titular tem direito de requerer ou não o benefício; 

3 - Mensalidade: O benefício é pago mensalmente ao titular; 

4 - Pecuniariedade: O benefício garante o sustento mínimo do desempregado; 

5 - Juridicidade: O pagamento é garantido ao solicitante desde que seja 

comprovada elegibilidade, não sendo permitido o 

indeferimento pelo Estado; 

6 - Pessoalidade: O benefício é intransferível; 

7 - Renunciabilidade: O pagamento pode ser dispensado pelo beneficiário; 

8 - Substitutividade: O benefício substitui o salário do trabalhador desempregado; 

9 - Facultatividade: 

A pessoa pode ou não requerer o benefício, segundo sua 

vontade. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em LUDUVICE (1999). 

 

Chahad (1986), ainda destaca que o seguro desemprego possui outros 

objetivos que vão além de conceder um auxilio monetário ao trabalhador 

desempregado. Para o autor, há quatro objetivos básicos do seguro desemprego, a 

saber: (i) assistência ao trabalhador no período do desemprego; (ii) organizar o 

mercado de trabalho; (iii) envolver diretamente o empregador na solução do 

desemprego e, (iv) servir de mecanismo estabilizador da economia, da política e do 

social5.  

                                                           
5
 Para mais detalhes sobre os objetivos do programa seguro desemprego conferir CHAHAD (1986). 
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Dado os principais objetivos e características do PSD, a seguir será 

analisado as últimas alterações nas regras do seguro desemprego que afetaram 

principalmente os trabalhadores mais jovens. 

A partir de 16 de junho de 2015, entrou em vigor a Lei n° 13.134, que 

estabelece novos critérios de elegibilidade aos trabalhadores desempregados para a 

concessão do benefício seguro desemprego, sobretudo, aos trabalhadores que 

encaminharem a solicitação do benefício pela primeira vez e segunda vez. 

De acordo com o Ministério do Trabalho (Brasil, 2017), a quantidade de 

parcelas do benefício seguro desemprego pode variar de três a cinco, de acordo 

com o período de tempo no trabalho anterior. No Quadro 2 é apresentado a síntese 

quanto à solicitação do seguro desemprego, período exigido no trabalho anterior e a 

quantidade de parcelas. 
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Quadro 2 – Síntese de exigências e número de parcelas de acordo com a 

solicitação 

SOLICITAÇÃO  OBRIGAÇÃO 
QUANT. 

PARCELAS 

                  

Primeira 

Trabalhador deve comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física de, no mínimo 12 (doze) meses e, no 

máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de referência. 

Quatro 

Trabalhador deve comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física de, no mínimo 24 (vinte e quatro) 

meses no período de referência. 

Cinco 

Segunda 

Trabalhador deve comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física de, no mínimo, 9 (nove) meses e, no 

máximo, 11 (onze) meses no período de referência. 

Três 

Trabalhador deve comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no 

máximo, 23 (vinte e três) meses no período de referência. 

Quatro 

Trabalhador deve comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

meses no período de referência. 

Cinco 

Terceira 

Trabalhador deve comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no 

máximo, 11 (onze) meses no período de referência. 

Três 

Trabalhador deve comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no 

máximo, 23 (vinte e três) meses no período de referência. 

Quatro 

Trabalhador deve comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

meses no período de referência. 

Cinco 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no MT (2017). 

 

Cabe salientar que antes da aprovação da Lei 13.134 que instituiu as 

exigências e a quantidade de parcelas citadas no quadro acima, a Medida Provisória 

– MP6656 de 2014 instituía um prazo de vinculo empregatício maior para ter direito 

ao recebimento do seguro desemprego na primeira e na segunda solicitação. Dado 

que a MP é um instrumento que tem força de lei e permite que o presidente 

promulgue atos unipessoais em casos de relevância, com vigência de 60 dias, 

podendo ser prorrogáveis por igual período, a MP665 ao ser submetido ao Poder 

Legislativo sofreu modificações e foi convertida na Lei 13.134. 

                                                           
6
 Para verificar as exigências e quantidades de parcelas do seguro desemprego contidas na Medida 

Provisória 665, conferir: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/mpv/mpv665.htm> 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/mpv/mpv665.htm
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Os valores das parcelas pagas aos beneficiários do PSD podem variar de 

acordo com o valor do salário médio pago nos últimos três meses anteriores à 

dispensa do trabalhador. O cálculo pode ser visto na Tabela 1. 

 

 

Tabela 1 – Cálculo do valor das parcelas do seguro desemprego - 2017 

FAIXA DE SALÁRIO MÉDIO   VALOR DA PARCELA 

Até R$ 1.450,23 
 

80% do salário
7
 

De R$ 1.450,24 até R$ 2.417,29
8
 

 
50% do excente mais R$ 1.160,18 

Acima de R$ 2.417,29   Valor fixo de R$ 1.643,72 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no MT (2017). 

 

 

O programa seguro desemprego desde a sua criação em 1986, segundo 

relatório do Ministério do Trabalho e Previdência Social, MTEPS (2016), já destinou 

o montante de R$ 7 trilhões em benefícios aos segurados. 

Segundo Balbinotto Neto e Zylberstajn (2000), a ampliação do número de 

requerentes, a partir da década de 90, se deveu ao abrandamento dos requisitos 

exigidos para a concessão do benefício, ao aumento do número de trabalhadores 

desempregados, além da maior divulgação do programa. 

Ainda, segundo os autores, esse resultado na ampliação se deu por meio 

de um processo de transição atuarial no qual era exigida do trabalhador uma 

contribuição à Previdência Social de no mínimo dois anos nos últimos três anos de 

trabalho com carteira assinada. Com a flexibilização dessa exigência, o tempo de 

contribuição passou a ser de seis meses, assim como de vínculo empregatício, o 

que resultou na ampliação dos benefícios concedidos. 

Nos últimos dezesseis anos, conforme destacado na Tabela 2, nota-se 

que os recursos liberados pelo PSD saltaram de pouco mais de R$ 4 bilhões no ano 

de 2000 para mais de R$ 35 bilhões em 2016. 

 

 

 

                                                           
7
 O salário considerado para o cálculo é a média dos três últimos salários recebidos no emprego 

anterior, sendo o piso do benefício o salário mínimo (R$ 937) e o teto (R$ 1.643,72). 
8
 O valor da parcela é calculado através dos 80% de 1.450,23 que é igual a R$ 1.160,18 mais 50% do 

excedente. 
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Tabela 2 – Evolução do PSD formal, 2000 - 2016 

  [  A ] [  B ] [ C ] [  D ] 

ANO 
TOTAL DE 

REQUERENTES 
TOTAL DE 

SEGURADOS 

TAXA DE 
HABILITAÇÃO 

(B/A)x100 

RECURSOS 
LIBERADOS EM 

R$ 

2000 4.260.699 4.176.004 98,01% 4.053.431.405,33 

2001 4.772.779 4.686.756 98,20% 4.808.307.730,23 

2002 4.884.001 4.803.535 98,35% 5.677.882.289,93 

2003 5.051.407 4.971.712 98,42% 6.616.842.241,54 

2004 4.892.760 4.812.008 98,35% 7.020.915.730,91 

2005 5.473.693 5.362.968 97,98% 8.770.725.441,33 

2006 5.857.041 5.749.511 98,16% 10.302.100.879,07 

2007 6.275.716 6.149.789 97,99% 12.497.137.105,00 

2008 6.950.857 6.816.600 98,07% 14.101.807.891,83 

2009 7.485.475 7.330.864 97,93% 18.685.057.880,91 

2010 7.593.338 7.439.915 97,98% 19.884.749.529,02 

2011 8.006.731 7.839.900 97,92% 22.781.535.838,13 

2012 8.061.722 7.779.832 96,50% 25.696.406.576,91 

2013 8.570.257 8.291.800 96,75% 30.688.177.429,58 

2014 8.798.671 8.440.041 95,92% 33.218.007.669,33 

2015 8.191.170 7.668.624 93,62% 34.424.351.026,65 

2016 7.561.673 7.142.819 94,46% 35.231.049.035,97 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no CGSAP/DES/SPPE/MT. 

 

 

Cabe ressaltar, no entanto, que no montante de recursos liberados, além 

dos valores destinados à proteção dos trabalhadores formais, há destinação de 

recursos para segurar trabalhadores da pesca artesanal e domésticos, destinação 

para qualificação da mão de obra desempregada com a promoção de cursos de 

especialização profissionalizante com vistas à reinserção no mercado de trabalho, 

bem como direcionamento de verbas para resgate de trabalhadores em regime de 

trabalho forçado ou em situações similares à escravidão.  

Apesar de que, como referido, os valores dos recursos do PSD não sejam 

utilizados total e exclusivamente para a cobertura dos segurados do trabalho formal, 

segundo o Ministério do Trabalho (2017), no período de 2000 a 2016, 

aproximadamente 93% dos recursos foram destinados à categoria formal, 5% para 

trabalhadores da pesca e os 2% restantes destinados à qualificação profissional, 

trabalhadores domésticos e resgate de trabalhadores. 
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No decorrer do período descrito na tabela 2, observam-se elevadas taxas 

de habilitação dos requerentes ao seguro. Não por acaso, a menor taxa de 

habilitação ao seguro desemprego é verificada em 2015, de 93,62, ano em que a Lei 

13.134 passou a vigorar, que conforme já abordado aqui, estabeleceu novas regras, 

mais restritivas, principalmente para o primeiro e segundo acesso ao PSD. 

No entanto, a queda na taxa de habilitação não se reflete no montante de 

recursos liberados em virtude dos aumentos nos salários devido à política de 

valorização salarial. Ainda, segundo Pires e Lima Junior (2014), outros fatores 

também explicam o crescimento das despesas com o seguro desemprego, como a 

crescente formalização do emprego e a elevada taxa de rotatividade presente no 

mercado de trabalho brasileiro. 

Quando comparado aos países membros da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), os dispêndios com seguro 

desemprego no Brasil apresenta um percentual modesto, que chega cerca de 0,6% 

do produto interno bruto (PIB) no ano de 2014. Na França9, por exemplo, o 

percentual de dispêndio com seguro desemprego em 2012 foi de 1,41%, em 2013 

de 1,45% e em 2014 o percentual foi de 1,47% em relação ao PIB. 

Contudo, esse aumento expressivo nos gastos com o seguro desemprego 

apresenta um fato paradoxal presente no mercado de trabalho brasileiro. De acordo 

com os dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), divulgada pelo IBGE, 

mostram que até 2014 o mercado de trabalho brasileiro vinha apresentando 

sucessivas quedas nas taxas de desemprego, o que não se observou com os gastos 

com pagamento do benefício do seguro desemprego. No Gráfico 1, pode-se 

observar a relação entre os gastos com SD e a taxa de desemprego para as regiões 

metropolitanas (RMs)10. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
9
 Dados extraídos OCDE Statistics levando em consideração os agregados unemployment insurance 

e unemployment assistance.  
10

 Abrangência compreende as RMs de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Porto Alegre, de acordo com a PME/IBGE 
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Gráfico 1 – Gastos com SD formal (R$ bilhões) e taxa de desemprego (%) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados PME/IBGE e MT (2017). 

 

 

Segundo Lobo e Anze (2015), a crescente formalização no mercado de 

trabalho brasileiro ampliou o número de trabalhadores em condições de receber o 

benefício do seguro desemprego, as políticas de valorização do salário ampliaram 

os dispêndios financeiros e a crescente rotatividade no mercado de trabalho 

desfavorece a retenção de trabalhadores pelas empresas, o que diminuiria os 

recursos para pagamento do benefício. 

Ainda segundo os autores, esse elevado aumento nos dispêndios com o 

SD seriam reflexos do período de transição do mercado de trabalho brasileiro, sendo 

que a partir da estabilização do quadro atual de alta rotatividade, os gastos tendem a 

diminuir. 

O Gráfico 2 identifica a fonte dos recursos do FAT para pagamento dos 

benefícios no período de 2000 a 2016. Verifica-se que a maior participação no total 

da arrecadação do FAT se deve aos recursos provenientes do PIS/PASEP e de 

receitas advindas de empréstimos realizados ao BNDES, a partir do ano de 2000. 

Em outras receitas observa-se que até 2011, essa rubrica mantinha-se 

quase que constante, porém, a partir de 2011 os repasses do Tesouro Nacional para 

o FAT representaram um incremento de 5.909,76% no ano de 2012 em relação a 

2011.  
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Gráfico 2 – Receitas do FAT (R$ bilhões) 2000 – 2016 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos relatórios do FAT. 

 

 

Já o Gráfico 3 identifica, para o mesmo período, a destinação dos 

recursos do FAT para pagamento do benefício seguro desemprego, abono salarial, 

empréstimos ao BNDES, qualificação profissional e outras despesas. 

De acordo com os dados apresentados, observa-se que 50,35% das 

receitas do FAT são direcionadas para o pagamento com o seguro desemprego. 

Para empréstimos ao BNDES foram destinados 28,62%, 19,25% destinados para 

pagamento do abono salarial, 1,45% para outras despesas e 0,32% das receitas 

foram destinadas à qualificação profissional. 

Destaca-se que, conforme previsto na Lei que regulamenta o PSD, além 

do auxílio financeiro temporário, o programa prevê auxílio aos trabalhadores 

desempregados na recolocação no mercado de trabalho através de ações que 

promovam a qualificação profissional.  

Porém, conforme os dados apresentados, o dispêndio financeiro para 

qualificar os trabalhadores desempregados não é efetivamente eficiente e integrado 

ao PSD. Segundo Chahad e Azeredo (1992) esse fato observado é um equivoco por 

parte dos formuladores do programa seguro desemprego, pois colocou a 

qualificação profissional em segundo plano, o que descaracteriza o caráter de 

política ativa do programa, conforme prevê a Lei. 
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Gráfico 3 – Destinação dos recursos do FAT (R$ bilhões) 2000 – 2016 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos relatórios do FAT. 

 

 

Segundo Chahad (1999), as políticas de seguro desemprego não se 

prestam aos fins que se destinam. Dessa forma, desarticulada, um dos objetivos do 

PSD que é garantir qualificação profissional não atende as necessidades da 

demanda por trabalho, ou seja, não há qualificação desses trabalhadores 

desempregados a fim de suprir as exigências do mercado por mão de obra 

qualificada. 

Dados da Tabela 3, sobre o tempo de permanência dos trabalhadores no 

último emprego mostram que o maior percentual de trabalhadores demitidos sem 

justa causa, e que têm direito a receber o SD se concentra entre seis e doze meses 

de permanência no emprego. Os dados apresentados corroboram para explicar a 

medida adotada, que atinge sobretudo, os requerentes dos primeiros benefícios do 

seguro desemprego. 
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Tabela 3 – Trabalhadores demitidos sem justa causa por tempo de permanência no 

último emprego 2009 – 2014 (em %) 

TEMPO DE PERMANÊNCIA 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Menos de 3 meses 10,2 11,3 11,1 11,1 11,1 10,5 

De 3 a menos de 6 meses 13,9 15,1 15,0 15,0 14,6 14,0 

De 6 a menos de 12 meses 26,9 26,6 27,0 26,6 25,9 26,4 

De 1 a menos de 2 anos 22,1 21,1 21,5 22,0 21,7 21,9 

De 2 a menos de 3 anos 10,0 10,3 9,7 10,0 10,7 10,5 

De 3 a menos de 5 anos  8,9 8,3 8,5 8,2 8,7 9,3 

De 5 a menos de 10 anos 5,8 5,4 5,3 5,1 5,3 5,4 

10 anos ou mais 2,1 1,8 1,8 1,9 1,9 1,9 

TOTAL 100 100 100 100 100 100 

Fonte: Adaptado pelo autor com base no relatório Dieese (2015). 

 

 

A partir dos dados da tabela 3 sobre o tempo de permanência dos 

trabalhadores no último emprego, fica evidente que a medida adotada através da Lei 

13.134, endureceu o acesso ao benefício, sobretudo, dos trabalhadores da 1º e 2º 

solicitação do SD, forçando o trabalhador a permanecer por mais tempo no trabalho. 

Outro dado que corrobora com a mudança nos critérios de elegibilidade é 

apresentado no Gráfico 4, o qual identifica que 86,9% dos requerentes do SD 

solicitou o benefício uma ou duas vezes no período de 2009 – 2014. 

 

Gráfico 4 – Distribuição dos requerentes do SD formal, de acordo com a quantidade 

de requerimentos para um mesmo trabalhador 2009 – 2014 

 

Fonte: Adaptado pelo autor com base no relatório Dieese (2015). 
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O Gráfico 5 abaixo mostra outro dado interessante a cerca da distribuição 

dos segurados do SD demitidos sem justa causa, por faixa etária no ano de 2014. 

 

 

Gráfico 5 – Distribuição dos segurados do SD por faixa etária em 2014 

 

Fonte: Adaptado pelo autor com base no relatório do Dieese (2015). 

 

 

É possível verificar que a maior concentração dos segurados está nas 

faixas etárias mais jovens, o que indica que esses trabalhadores pertencem ao 

grupo que é mais beneficiado pelo benefício do seguro desemprego. Para verificar a 

distribuição dos segurados do SD por faixa etária em 2014 e 2015 foi realizado a 

distribuição que está disposta no anexo A. 

Segundo Teixeira e Balbinotto Neto (2014), a análise através da faixa 

etária dos beneficiários indica que os jovens, principalmente na faixa de idade dos 

18 a 24 anos são o grupo de trabalhadores que possuem maior rotatividade no 

mercado de trabalho, que é explicado por fatores como a pouca experiência e 

qualificação profissional. 

Um dado que chama a atenção é a alta concentração de segurados na 

faixa etária entre 30 e 49 anos. Para Balbinotto Neto e Zylberstajn (1999), o que 

explica essa concentração é o fato de as empresas passarem por processos de 
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reestruturação e organização, o que tende a reduzir cargos e funções à medida que 

novas técnicas de produção são implantadas. 

Contudo, dado o dinamismo do mercado de trabalho, esse fato pode ser 

explicado pela grande concentração de trabalhadores que compõem a População 

Economicamente Ativa (PEA), sobretudo, com características predominantes na 

faixa etária entre 30 e 49, o que contribui para esse elevado percentual nesta faixa 

etária de trabalhadores que recebem o SD. 

Outro estudo que pode explicar essa concentração foi recentemente 

publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016), que trata 

sobre a taxa de fecundidade e seis efeitos sobre as estruturas etárias. 

O estudo mostra que até o final da década de 70, a estrutura da 

população brasileira, em termos de faixa etária, era composta por jovens. No 

decorrer das décadas seguintes, houve uma redução de crianças e jovens que 

compunham o total da população. 

Assim sendo, a partir da década de 1990, o estudo mostrou que houve 

uma elevação no crescimento da População em Idade Ativa (PIA), que compreende 

dos 15 aos 59 anos, o que contribuiu para essa concentração da massa de 

trabalhadores, que atualmente fazem parte do maior grupo de concentração na 

distribuição do SD. 

A seguir destaca-se a metodologia que será empregue no trabalho para 

verificar se a redução no número de beneficiários se reflete no aumento do tempo de 

permanência no emprego, principalmente dos jovens trabalhadores brasileiros. 
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4 METODOLOGIA 

 

A presente seção discorre sobre a estratégia empírica a ser utilizada no 

trabalho, que busca investigar os efeitos da mudança de regra do SD sobre o tempo 

de permanência dos trabalhadores brasileiros utilizando o método de diferenças em 

diferenças. Logo após destaca-se a fonte e a natureza dos dados que serão 

empregues na pesquisa. 

 

 

4.1 Diferenças em Diferenças 

 

Para analisar os impactos da mudança na regra do SD sobre o tempo de 

permanência no emprego entre os jovens trabalhadores brasileiros, será utilizada a 

estratégia de diferenças em diferenças (DID). Essa metodologia vem sendo 

difundida desde a sua utilização no trabalho de Ashenfelter e Card (1985), que 

avaliaram o impacto de programas de treinamento e formação de pessoal sobre os 

rendimentos dos trabalhadores desempregados e de baixa renda durante e após o 

período de treinamento. 

A utilização desse método baseia-se na análise de dois grupos – grupo 

tratado e grupo controle – e permite que o efeito de interesse seja isolado por meio 

de técnicas de comparação entre eles. De acordo com Lee Jae (2005), para 

identificar o efeito do tratamento, basta comparar a diferença média entre os grupos 

tratados e controle. 

O método DID consiste no cálculo de duas subtrações, sendo que a 

primeira faz referência à diferença das médias da variável de resultado entre 

períodos anterior e posterior à mudança na regra do seguro desemprego, tanto para 

o grupo tratado quanto o grupo controle. A segunda subtração se refere à diferença 

da primeira diferença calculada para ambos os grupos. 

O grupo que recebe ou é afetado diretamente pela política é chamado de 

tratado; o outro grupo é chamado de controle, que é similar mas não sofre impacto 

da mudança na política. Essa técnica de análise permite isolar o efeito de interesse, 
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que é verificar se houve aumento médio no tempo de permanência no emprego 

anterior à implementação dessa nova regra, comparando com o grupo controle. 

O impacto analisado será a diferença entre a situação dos indivíduos 

após receberem o efeito da política e a situação em que os mesmos estariam caso 

não tivessem recebido esse efeito. 

Segundo Fogel (2012), a ideia é a de que, se as trajetórias são 

semelhantes durante o período anterior à introdução do programa, é razoável supor 

que a evolução do grupo de controle após o programa represente fidedignamente o 

que ocorreria com o grupo tratado na ausência da política. 

Dado que a existência do evento exógeno permite separar os grupos 

controle e tratados, o método DID não garante que o grupo controle seja significativo 

ao grupo tratado. Por isso, são citadas algumas hipóteses que a metodologia DID 

exige: i) a trajetória no tempo da variável de resultado para o grupo controle 

represente o que ocorreria com o grupo tratado na ausência da política; ii) 

informações para ambos os grupos em períodos anterior e posterior à nova política; 

iii) o grupo controle tem que estar sujeito as mesmas influências que afetam a 

variável de resultado do grupo tratado e iv) ambos os grupos não sejam afetados de 

forma heterogênea por mudanças ocorridas após o tratamento. 

Dessa forma, seja “i” o indivíduo e “t” o período em análise, considere o 

seguinte modelo: 

 

 

                  𝑌𝑖𝑡 =  𝛽0 + 𝛽1𝐺𝑖𝑡 + 𝛽2𝑃𝑖𝑡 + 𝛽3(𝐺𝑖𝑡. 𝑃𝑖𝑡) + 𝑋𝑖𝑡
′ 𝛾 +  𝜖𝑖𝑡                       (1) 

 

 

em que 𝑌𝑖𝑡 é a variável de interesse que representa o tempo médio de permanência 

no emprego. 𝛽0 é a constante do modelo. 𝐺𝑖𝑡 é uma variável binária indicadora de 

tratamento com valor igual a 1 se o indivíduo pertencer ao grupo tratado (com idade 

de 15 a 25 anos) e o valor igual a 0 se o indivíduo pertencer ao grupo controle (com 

idade acima de 25 anos). 𝑃𝑖𝑡 é uma variável indicadora de período pós e pré 

tratamento, que assume valor igual a 1 quando “t” é 2015  e valor 0 quando “t” é 

2014; 𝑋𝑖𝑡
′  é um grupo de variáveis de controle, que contém variáveis de idade, faixa 
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de escolaridade, faixa de renda, gênero, cor e unidade da Federação, e 𝜖𝑖𝑡 é o termo 

de erro. 

A interação entre as duas variáveis dummies 𝐺𝑖𝑡. 𝑃𝑖𝑡 representa o efeito da 

política sobre o grupo tratado, que é capturado pelo parâmetro 𝛽3. É importante 

notar que as variáveis 𝐺𝑖𝑡 e 𝑃𝑖𝑡 aparecem no modelo (1) tanto isoladas quanto 

interagindo entre si. Sem a interação entre elas, as variáveis captariam apenas as 

diferenças das médias de 𝑌𝑖𝑡 em relação ao grupo controle e tratado e entre o 

período posterior e anterior a nova política. Com a interação entre essas variáveis é 

possível avaliar o impacto sobre o grupo tratado no período após a política ser 

implantada. 

 

 

E[𝑌𝑖𝑡 | 𝐺𝑖 = 1, 𝑃𝑡 = 1, 𝑋𝑖𝑡
′ ] = 𝛽0 + 𝛽1 + 𝛽2 + 𝛽3 + 𝑋𝑖𝑡

′ . 𝛾 

E[𝑌𝑖𝑡 | 𝐺𝑖 = 1, 𝑃𝑡 = 0, 𝑋𝑖𝑡
′ ] = 𝛽0 + 𝛽1 + 𝑋𝑖𝑡

′ . 𝛾 

E[𝑌𝑖𝑡 | 𝐺𝑖 = 0, 𝑃𝑡 = 1, 𝑋𝑖𝑡
′ ] = 𝛽0 + 𝛽2 + 𝑋𝑖𝑡

′ . 𝛾 

E[𝑌𝑖𝑡 | 𝐺𝑖 = 0, 𝑃𝑡 = 0, 𝑋𝑖𝑡
′ ] = 𝛽0 + 𝑋𝑖𝑡

′ . 𝛾 

O estimador de DID é dado por: 

E[𝑌𝑖𝑡 | 𝐺𝑖 = 1, 𝑃𝑡 = 1, 𝑋𝑖𝑡
′ ] - E[𝑌𝑖𝑡 | 𝐺𝑖 = 0, 𝑃𝑡 = 1, 𝑋𝑖𝑡

′ ] –  

[E[𝑌𝑖𝑡 | 𝐺𝑖 = 1, 𝑃𝑡 = 0, 𝑋𝑖𝑡
′ ] - E[𝑌𝑖𝑡 | 𝐺𝑖 = 0, 𝑃𝑡 = 0, 𝑋𝑖𝑡

′ ]]  

= 𝛽0 + 𝛽1 + 𝛽2 + 𝛽3 + 𝑋𝑖𝑡
′ . 𝛾 – (𝛽0 + 𝛽2 + 𝑋𝑖𝑡

′ . 𝛾) 

– [𝛽0 + 𝛽1 + 𝑋𝑖𝑡
′ . 𝛾] – (𝛽0 + 𝑋𝑖𝑡

′ . 𝛾)] 

= 𝛽3 

 

 

 

Assim, segundo Angrist e Pischke (2008), 𝛽3 é o efeito causal de 

interesse sobre a variável explicativa que acompanha a interação com as duas 

variáveis binárias. Como já mencionado, uma das hipóteses principais desse método 

é a de que na ausência da Lei 13.134 de 16 de junho de 2015, o comportamento do 

tempo médio no trabalho para os grupos tratado e controle evolui de forma 

semelhante, ou seja, que ambos os grupos tenham tendências paralelas. 

A Figura 9 abaixo mostra graficamente o efeito captado pelo modelo DID. 

As variáveis dependentes são: 
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𝑌𝐴,𝑡 = Média da variável y para o grupo de controle A para o período t; 

𝑌𝐵,𝑡 = Média da variável y para o grupo de tratamento B para o período t; 

𝑌𝐴,𝑡+1 = Média da variável y para o grupo de controle A para o período t+1; 

𝑌𝐵,𝑡+1 = Média da variável y para o grupo de tratamento B para o período t+1 

 

                   𝛽̂ = (𝑌𝐵,𝑡+1 −  𝑌𝐵,𝑡) − (𝑌𝐴,𝑡+1 −  𝑌𝐴,𝑡)                                          (2) 

 

 

Para Cameron e Trivedi (2005), a principal premissa para a eficiência do 

coeficiente é assumir que o tempo de efeito do tratamento sobre o grupo tratado e 

controle deve ser o mesmo. 

 

 

Figura 9 – Efeito captado pelo modelo DID na tendência da variável analisada 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Portanto, quanto maior o valor do coeficiente 𝛽, maior o impacto do 

choque exógeno da política sobre as variáveis em análise no modelo. Do contrário, 

quanto menor o coeficiente 𝛽, menor o impacto da política. 
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4.2 Fonte e Natureza dos Dados 

 

Para construção da base de dados utilizada neste estudo será utilizada a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD, fornecida pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que contém informações anuais sobre 

as características demográficas e socioeconômicas da população, assim como 

informações sobre os domicílios. 

Os dados utilizados são referentes aos anos de 2014 e 2015. Com estes 

dados será formulado o modelo que busca verificar o impacto da mudança na regra 

do seguro desemprego sobre o tempo de permanência no último emprego. 

A estimação dos dados agregados foi realizada utilizando o empilhamento 

das PNAD’s de 2014 e 2015, rodando os modelos através de pesos para aumentar a 

população a fim de evitar deixa-los truncados, sendo os resultados apresentados na 

próxima seção. Inicialmente, nessa pesquisa existem questões específicas 

relacionadas aos trabalhadores que saíram de algum trabalho no período de 365 

dias. A base de dados foi construída com base na resposta em que os trabalhadores 

responderam que saíram de algum trabalho nesse período.  

Além disso, buscamos investigar quanto tempo esse trabalhador 

permaneceu nesse trabalho anterior, com base nos dados relacionados ao período 

de meses e anos. 

A Tabela 4, a seguir, apresenta as características da amostra obtidas 

através das PNAD’s e que foram utilizadas para as estimações do modelo 

econométrico. A amostra possui cerca de 133.680 observações, sendo desses, 

15,31% pertencentes à faixa etária que compreende dos 15 aos 25 anos, que em 

número absoluto representa 20.464 trabalhadores, que são considerados como 

grupo afetado pela nova regra do seguro desemprego.  

Além disto, como critério de robustez utilizou-se outro grupo de 

trabalhadores como sendo tratado que é a faixa etária entre 26 e 35 anos que 

representa 31,05% ou em número absoluto equivalem a 41.507 trabalhadores. As 

faixas etárias de 36 a 45 anos, de 46 a 55 anos e acima de 55 anos serão utilizadas 

como grupos de controle. Vale ressaltar que os grupos considerados como controle 
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também foram afetados pela política que modificou as regras de acesso ao seguro 

desemprego, contudo a política tem caráter mais restritivo aos trabalhadores 

iniciantes no mercado de trabalho. 

 

 

Tabela 4 – Características da amostra 

Características da amostra 
Tratados Controles 

Total 
2014 2015 2014 2015 

Sexo 
Feminino 4.527 3.782 26.595 25.377 60.281 

Masculino 6.472 5.683 31.664 29.580 73.399 

Raça 

Branco 4.499 3.932 26.343 24.732 59.506 

Pardo 5.369 4.520 25.138 23.635 58.662 

Outas 1.131 1.013 6.778 6.590 15.512 

Região 

Norte 1.350 1.175 6.552 6.076 15.153 

Nordeste 2.617 2.292 13.460 12.515 30.884 

Sudeste 3.621 3.084 20.882 20.019 47.606 

Sul 2.138 1.859 11.087 10.463 25.547 

Centro Oeste 1.273 1.055 6.278 5.884 14.490 

Condição 
domicílio 

Chefe 2.495 2.148 31.773 29.827 66.243 

Cônjuge 1.741 1.442 18.054 17.161 38.398 

Filho 6.763 5.875 8.432 7.969 29.039 

Estado civil 

Casado 216 244 2.713 2.777 5.950 

Solteiro 9.612 8.143 25.953 23.964 67.672 

Divorciado 71 74 3.818 3.599 7.562 

Outros 32 27 2.245 2.072 4.376 

Escolaridade 

De 1 a 4 anos 312 237 7.536 6.628 14.713 

De 5 a 8 anos 2.408 1.837 13.999 12.883 31.127 

De 9 a 11 anos 6.776 6.049 23.517 22.685 59.027 

De 12 ou mais anos 1.412 1.246 11.935 11.715 26.308 

Setor de 
atuação 

Indústria 2.125 1.714 9.995 9.175 23.009 

Construção civil 1.105 889 4.964 4.329 11.287 

Comércio 4.202 3.644 13.074 12.598 33.518 

Transporte 583 570 4.662 4.342 10.157 

Serviços 1.607 1.448 16.226 15.744 35.025 

Adm. Pública 207 156 2.258 2.003 4.624 

Outras 1.170 1.044 7.080 6.766 16.060 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados extraídos da PNAD. 

 

Ainda de acordo com o banco de dados, tem-se que o mesmo é formado 

por trabalhadores Homens (54,91%), de raça Branca (44,51%), da região Sudeste 
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(35,61%), de 9 a 11 anos de estudo completo (45%) ou de 5 a 8 anos de estudo 

completo (23,73%) e que atuam na sua maioria nos setores de Serviços (26,20%), 

Comércio (25,07%) e Indústria (17,21%).  

Percebe-se que essas características se assemelham ao que Teixeira et 

al., (2012) encontraram em seu estudo, em que a maioria dos trabalhadores eram da 

região que concentra o maior mercado de trabalho no Brasil, jovens com atuação 

nos principais setores de atividade como Serviços, Comércio e Indústria e com grau 

de escolaridade entre o ensino fundamental e ou ensino médio. 

O estudo de Costa e Oliveira (2014) mostra que, na média, os jovens 

entre 18 e 24 anos de idade possuem 9,74 anos de estudos, enquanto que entre os 

jovens de 25 a 29 o tempo em anos de estudo chega a 9,95 quando se espera que 

jovens dessa idade tenham, no mínimo, 11 anos de estudo. 

Para ser utilizada nos modelos, cada variável selecionada recebeu um 

tratamento. As informações do tratamento que cada variável recebeu estão 

apresentadas na Tabela B.1, no apêndice B.  

A variável sexo representa uma variável binária que assume o valor igual 

1 para o indivíduo masculino e valor 0 para o feminino, sendo os resultados 

interpretados utilizando os indivíduos do sexo masculino em comparação com os 

indivíduos femininos. A raça do indivíduo recebeu tratamento através de dummys, 

sendo a variável outras raças a referência para comparação com as demais (branca 

e parda). 

As características referentes à posição que o indivíduo ocupa no núcleo 

familiar recebeu tratamento por dummys, que assume o valor igual a 1 se o indivíduo 

é chefe e valor 0 para as demais ocupações, contudo essa variável de condição que 

o indivíduo ocupa no núcleo familiar foi utilizada nas regressões como sendo uma 

variável de controle para cada modelo. 

A variável de escolaridade do indivíduo foi utilizada na forma contínua, 

considerando os anos de estudo completos do trabalhador. O setor de ocupação foi 

tratado por variáveis dummys para representar cada setor de atividade: indústria, 

construção civil, comércio, transporte, serviços, administração pública e outras 

atividades. A variável utilizada como referência foi o setor de comércio. 
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5 RESULTADO 

 

Para avaliar o impacto da mudança de regra do Seguro Desemprego 

sobre o tempo de permanência no último emprego dos jovens trabalhadores 

brasileiros, utilizou-se duas estratégias empíricas, uma avaliando com base em 

regressões paramétricas como definidas na metodologia e a segunda, como forma 

avaliou-se também via o algoritmo Diff implementado no software Stata. 

Os resultados encontrados na primeira análise indicam a existência do 

efeito sendo positivo para o tempo de permanência dos chefes de família e também 

para os filhos. Os cônjuges apresentaram uma redução no tempo de permanência 

no emprego, conforme apresentado na Tabela 5, a seguir.  

 

Tabela 5 – Efeito SD sobre o tempo no último emprego, trabalhadores de 15 a 25                        

anos por condição na família      (continua...) 

 Filho  Chefe Cônjuge 

Período 0.0044
*
 0.0471

***
 0.1545

***
 

 (0.0026) (0.0016) (0.0021) 

Tratados15a25 -0.1331
***

 -0.1931
***

 -0.2017
***

 
 (0.0033) (0.0034) (0.0042) 

Tratadop15a25 0.0499
***

 0.0128
***

 -0.0415
***

 
 (0.0034) (0.0040) (0.0049) 

Centro O. -0.2430
***

 0.1204
***

 -0.0832
***

 
 (0.0033) (0.0028) (0.0037) 

Sul 0.0309
***

 -0.0163
***

 -0.0092
***

 
 (0.0027) (0.0024) (0.0031) 

Sudeste -0.0821
***

 0.0752
***

 0.0547
***

 
 (0.0021) (0.0019) (0.0026) 

Norte 0.0472
***

 -0.0421
***

 0.0354
***

 
 (0.0039) (0.0034) (0.0047) 

Homem 0.1261
***

 0.2359
***

 0.1910
***

 
 (0.0019) (0.0019) (0.0023) 

Experiência 0.0406
***

 0.0249
***

 0.0038
***

 
 (0.0004) (0.0003) (0.0004) 

Experiência2 -0.0003
***

 -0.0001
***

 0.0002
***

 
 (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Branca 0.1422
***

 0.1935
***

 0.1360
***

 
 (0.0030) (0.0023) (0.0031) 



53 
 

Parda 0.0804
***

 0.0860
***

 0.0771
***

 
 (0.0029) (0.0022) (0.0030) 

De5a8anosestudo 0.0991
***

 0.1005
***

 0.0965
***

 
 (0.0042) (0.0023) (0.0033) 

De9a11anosestudo 0.2975
***

 0.3263
***

 0.2469
***

 
 (0.0043) (0.0025) (0.0035) 

De12oumaisestudo 0.5006
***

 0.4627
***

 0.4921
***

 
 (0.0051) (0.0033) (0.0044) 

Indústria 0.0909
***

 0.1175
***

 0.1869
***

 
 (0.0024) (0.0023) (0.0029) 

Construção civil -0.1684
***

 -0.2125
***

 -0.2171
***

 
 (0.0027) (0.0023) (0.0034) 

Transporte 0.0330
***

 0.0381
***

 -0.1023
***

 
 (0.0033) (0.0029) (0.0044) 

Serviços 0.0020 -0.0277
***

 0.0216
***

 
 (0.0027) (0.0024) (0.0026) 

Adm. Publica 0.3671
***

 0.1857
***

 0.7083
***

 
 (0.0072) (0.0062) (0.0083) 

Outras atividades 0.0966
***

 0.0899
***

 -0.0643
***

 
 (0.0028) (0.0028) (0.0037) 

_cons 2.0568
***

 1.9923
***

 2.3637
***

 
 (0.0075) (0.0055) (0.0071) 

r2 0.11 0.08 0.08 
N 1205028 2030544 1055143 

Fonte: Elaborado pelo autor. Erro-padrão entre parênteses. Com pesos amostrais. 

                          *p < 0,10, **p < 0,05 e ***p < 0,01 

 

A tabela acima mostra as estimativas da variável tempo no emprego em 

logaritmo natural e com três restrições de acordo com a condição que este 

trabalhador assume dentro da família (filho, chefe ou cônjuge).  

Avaliando os resultados estimados dos modelos para cada nível no 

núcleo familiar é possível identificar através da variável de interesse, 

Tratadop15a25, que é o coeficiente 𝛽3 da equação (1), para os jovens trabalhadores 

que são filhos na posição familiar, a mudança na regra de acesso ao seguro 

desemprego fez com que o tempo de permanência para esse grupo de 

trabalhadores aumente em cerca de 5%. Para os trabalhadores que são 

considerados chefes de família o resultado também foi de aumento no tempo de 

permanência no emprego, contudo em percentual menor, de aproximadamente 
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1,3%, diferentemente do resultado dos trabalhadores considerados cônjuges, que 

não apresentou resultado estatisticamente diferente de zero. 

As variáveis referentes às características dos indivíduos apresentam 

resultados esperados, de acordo com o descrito na literatura sobre o mercado de 

trabalho. A variável sexo demostra que os homens considerados filhos apresentam 

aproximadamente 13% de aumento no tempo do último emprego em comparação 

com as mulheres, assim como os chefes, com aumento em 23,6% e cônjuges com 

19,1% demonstrando que a participação masculina no mercado de trabalha é 

expressiva e converge para que os mesmos tenham uma maior participação na 

força de trabalho quando comparados com as mulheres. De acordo com o estudo 

feito pelo IBGE (2010), embora as mulheres sejam a maioria entre a população de 

10 ou mais anos de idade, no mercado de trabalho ainda elas são a minoria, embora 

sua participação no mercado de trabalho venha crescendo nos últimos anos.  

A raça do indivíduo mostra que os brancos e pardos têm, 

respectivamente, 14% e 8% de aumento no tempo do último emprego para os 

trabalhadores filhos, quando comparados com as demais raças, assim como o 

tempo de permanência dos chefes de família branco e pardo aumentou em 19,35% 

e 8,6% respectivamente, sendo o mesmo resultado apresentado pelos trabalhadores 

cônjuges, 13,6% e 7,7%. Esse diferencial entre as raças branca, parda e outras 

(negros) pode ser explicado através das diferentes oportunidades oferecidas para 

cada trabalhador de acordo com a raça. Além disso, de acordo com IPEA (2013), o 

segmento populacional de negros presentes no mercado de trabalho é a raça que 

apresenta maiores taxas de desemprego, quando comparada a outras raças. 

Para os trabalhadores filhos da região Centro Oeste não apresentam 

aumento no tempo de emprego comparado com os trabalhadores da região 

nordeste, contudo, o chefe de família do Centro Oeste aumentou o seu tempo de 

permanência no emprego em 12,04%, o que é esperado, já que esses trabalhadores 

possuem responsabilidades em manter o sustento da família. Quando se observa os 

resultados dos trabalhadores da região Sudeste, percebe-se que para os filhos o 

resultado não foi o esperado. O que pode explicar esse resultado é o fato da região 

Sudeste concentrar um amplo mercado de trabalho, possibilitando que esses 

trabalhadores considerados filhos possam transitar entre um emprego e outro, já que 

os mesmos não possuem responsabilidades que os chefes de família possuem. 
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 Como esperado, a escolaridade apresenta uma relação positiva com o 

tempo de permanência no emprego, visto que a cada ano adicional de estudo, o 

trabalhador permanece mais tempo no emprego. Quanto maior a qualificação do 

trabalhador, mais tempo este permanecerá no emprego, o que possibilita a redução 

da rotatividade e investimentos por parte das empresas na capacitação dos 

trabalhadores. 

O setor de atuação desses trabalhadores apresenta para ambos os 

grupos aumento no tempo de permanência, sendo que o setor da indústria para os 

filhos aumenta em aproximadamente 10%, para os chefes de família aumenta em 

cerca de 12% e para os cônjuges aumento de 18,7%. O setor da construção civil 

diferentemente apresentou para ambos os trabalhadores resultados negativos 

quanto à permanência no último emprego, o que pode ser explicado pelo fato que o 

Dieese (2014) identificou em seu estudo, que o setor da construção civil apresenta 

alta rotatividade já que cada obra é realizada por etapas e demanda diferentes 

volumes de trabalhadores. O setor de transporte apresentou para os trabalhadores 

filhos e chefes resultados parecidos, sendo 3,3% e 3,8% respectivamente. 

Foi realizada uma segunda estimativa de forma paramétrica com base no 

algoritmo diff do software Stata. Os resultados convergem para os encontrados 

anteriormente e estão dispostos na Tabela 6, a seguir. 

 

Tabela 6 – Teste Diff in Diff de robustez para trabalhadores de 15 a 25 anos 

conforme posição na família   (continua...) 

 Filho Chefe Cônjuge 

Centro O -0.2430
***

 0.1204
***

 -0.0832
***

 
 (0.0033) (0.0028) (0.0037) 

Sul 0.0309
***

 -0.0163
***

 -0.0092
***

 
 (0.0027) (0.0024) (0.0031) 

Sudeste -0.0821
***

 0.0752
***

 0.0547
***

 
 (0.0021) (0.0019) (0.0026) 

Norte 0.0472
***

 -0.0421
***

 0.0354
***

 
 (0.0039) (0.0034) (0.0047) 

Homem 0.1261
***

 0.2359
***

 0.1910
***

 
 (0.0019) (0.0019) (0.0023) 

Experiência 0.0406
***

 0.0249
***

 0.0038
***

 
 (0.0004) (0.0003) (0.0004) 

Experiência2 -0.0003
***

 -0.0001
***

 0.0002
***

 
 (0.0000) (0.0000) (0.0000) 
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Branca 0.1422
***

 0.1935
***

 0.1360
***

 
 (0.0030) (0.0023) (0.0031) 

Parda 0.0804
***

 0.0860
***

 0.0771
***

 
 (0.0029) (0.0022) (0.0030) 

De5a8anosestudo 0.0991
***

 0.1005
***

 0.0965
***

 
 (0.0042) (0.0023) (0.0033) 

De9a11anosestudo 0.2975
***

 0.3263
***

 0.2469
***

 
 (0.0043) (0.0025) (0.0035) 

De12oumaisestudo 0.5006
***

 0.4627
***

 0.4921
***

 
 (0.0051) (0.0033) (0.0044) 

Indústria 0.0909
***

 0.1175
***

 0.1869
***

 
 (0.0024) (0.0023) (0.0029) 

Construção civil -0.1684
***

 -0.2125
***

 -0.2171
***

 
 (0.0027) (0.0023) (0.0034) 

Transporte 0.0330
***

 0.0381
***

 -0.1023
***

 
 (0.0033) (0.0029) (0.0044) 

Serviços 0.0020 -0.0277
***

 0.0216
***

 
 (0.0027) (0.0024) (0.0026) 

Adm. Publica 0.3671
***

 0.1857
***

 0.7083
***

 
 (0.0072) (0.0062) (0.0083) 

Outras atividades 0.0966
***

 0.0899
***

 -0.0643
***

 
 (0.0028) (0.0028) (0.0037) 

Período 0.0044
*
 0.0471

***
 0.1545

***
 

 (0.0026) (0.0016) (0.0021) 

Tratados15a25 -0.1331
***

 -0.1931
***

 -0.2017
***

 
 (0.0033) (0.0034) (0.0042) 

_Diff 0.0499
***

 0.0128
***

 -0.0415
***

 
 (0.0034) (0.0040) (0.0049) 

_cons 2.0568
***

 1.9923
***

 2.3637
***

 
 (0.0075) (0.0055) (0.0071) 

r2 0.11 0.08 0.08 
N 1205028 2030544 1055143 

Fonte: Elaborado pelo autor. Erro-padrão entre parênteses. 

                          *p < 0,10, **p < 0,05 e ***p < 0,01. 

 

Além das análises realizadas com o grupo de tratado sendo dos 15 a 25 

anos, avaliaram-se também os efeitos, considerando os grupos de tratados como 

sendo de 26 a 35 anos como sendo tratados. Os resultados indicam efeito positivo 

de 5% sobre os trabalhadores que são chefes de família. Já os filhos e também os 

cônjuges apresentaram resultados negativos, conforme destacados no apêndice C, 
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na Tabela C.1. Na Tabela D.1, no apêndice D está disposto o teste “diff” para o 

grupo tratado de 26 a 35 anos. 

Em síntese tem-se que os resultados encontrados indicam que a 

mudança de regra que dá acesso ao primeiro benefício ao seguro desemprego 

brasileiro, influenciou positivamente no tempo de permanência no emprego dos 

jovens trabalhadores brasileiros, principalmente dos considerados filhos na posição 

familiar. Este resultado, embora não homogêneo, revela que os jovens trabalhadores 

brasileiros são influenciados pelo programa Seguro Desemprego e que alterações 

no programa podem influenciar o tempo de permanência do emprego destes 

trabalhadores, o que reforça a necessidade de promover ações no programa que 

incentivem ainda mais a permanência no emprego e assim estará incentivando a 

queda nos índices de rotatividade e por consequência ganhos de produtividade no 

mercado de trabalho nacional. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou verificar o impacto da mudança de regra do seguro 

desemprego sobre o tempo de permanência no último emprego dos jovens 

trabalhadores brasileiros. Para avaliar esse impacto foi utilizada a base de dados 

das PNAD’s de 2014 e 2015, utilizando o modelo de diferenças em diferenças Fogel, 

M. et al (2012). 

Os resultados indicaram que os trabalhadores de 15 a 25 anos que são 

filhos na posição familiar foram os que apresentaram maior influência da Lei 13.134, 

visto que afetou a decisão dos trabalhadores brasileiros mais jovens em permanecer 

mais tempo no emprego e consequentemente, reduziu a rotatividade desse grupo de 

trabalhadores no mercado de trabalho. Por outro lado, para os trabalhadores jovens 

que assumem a condição de chefes de família o resultado também foi positivo, mas 

com menor efeito já que, diferentemente dos filhos, os chefes possuem 

responsabilidades de manter o sustento familiar. 

Para um próximo estudo, a sugestão é utilizar a PNAD de 2016, que 

captará um período maior de tempo da implementação da Lei 13.134 e que 

possivelmente mostrará um impacto maior sobre o tempo de permanência dos 

trabalhadores no último emprego, a fim de estarem aptos a receberem o benefício, 

assim como, avaliar o custo/benefício de novas alterações no programa de Seguro 

Desemprego que visem a ampliação do tempo de permanência no emprego dos 

trabalhadores brasileiros. 
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APÊNDICE A – DISTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS DO SD 

 

Gráfico A - Distribuição dos segurados do SD por faixa etária de acordo com a base 

de dados. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados extraídos da PNAD. 
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APÊNDICE B – APRESENTAÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 

Tabela B.1 – Descrição das variáveis  

Característica do Indivíduo Definição 

Sexo 
1 = Masculino                                         
0 = Feminino* 

Raça 
1 = Branca; 0 = Outras raças*                          
1 = Parda; 0 = Outras raças* 

Idade Idade em anos 

Escolaridade Anos de estudo 

Característica do núcleo familiar Definição 

Condição no domicílio 

1 = Chefe; 0 = Outros*                          
1 = Cônjuge; 0 = Outros*                                  
1 = Filho; 0 = Outros* 

Característica do emprego Definição 

Setor de atuação 

1 = Indústria; 0 = Outros*                      
1 = Construção civil; 0 = Outros*                 
1 = Comércio; 0 = Outros*                                 
1 = Transporte; 0 = Outros*                                 
1 = Serviços; 0 = Outros*                               
1 = Adm. pública; 0 = Outros* 

Fonte: Elaborado pelo autor (*categoria utilizada como referência) 
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APÊNDICE C – EFEITO SD SOBRE TRABALHADORES DE 26 A 35 ANOS 

 

Tabela C.1 – Efeito SD sobre o tempo no último emprego, trabalhadores de 26 a 35                        

anos por condição na família     (continua...) 

 Filho Chefe Cônjuge 

Período 0.0761
***

 0.0301
***

 0.1680
***

 
 (0.0020) (0.0019) (0.0025) 

Tratados26a35 0.0658
***

 0.0474
***

 0.1012
***

 
 (0.0027) (0.0021) (0.0027) 

Tratadop26a35 -0.1379
***

 0.0465
***

 -0.0477
***

 
 (0.0035) (0.0030) (0.0038) 

Centro O. -0.2440
***

 0.1234
***

 -0.0782
***

 
 (0.0033) (0.0028) (0.0037) 

Sul 0.0311
***

 -0.0155
***

 -0.0080
**
 

 (0.0027) (0.0024) (0.0031) 

Sudeste -0.0798
***

 0.0760
***

 0.0553
***

 
 (0.0021) (0.0019) (0.0026) 

Norte 0.0454
***

 -0.0399
***

 0.0386
***

 
 (0.0039) (0.0034) (0.0047) 

Homem 0.1270
***

 0.2342
***

 0.1873
***

 
 (0.0019) (0.0019) (0.0023) 

Experiência 0.0512
***

 0.0378
***

 0.0192
***

 
 (0.0004) (0.0002) (0.0003) 

Experiência2 -0.0005
***

 -0.0003
***

 -0.0000
*
 

 (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Branca 0.1400
***

 0.1933
***

 0.1311
***

 
 (0.0030) (0.0023) (0.0031) 

Parda 0.0784
***

 0.0849
***

 0.0711
***

 
 (0.0029) (0.0022) (0.0030) 

De5a8anosestudo 0.1134
***

 0.1123
***

 0.1104
***

 
 (0.0042) (0.0023) (0.0033) 

De9a11anosestudo 0.3433
***

 0.3639
***

 0.2927
***

 
 (0.0041) (0.0025) (0.0034) 

De12oumaisestudo 0.5759
***

 0.5279
***

 0.5692
***

 
 (0.0047) (0.0032) (0.0042) 

Indústria 0.0937
***

 0.1167
***

 0.1956
***

 
 (0.0024) (0.0023) (0.0029) 

Construção civil -0.1652
***

 -0.2125
***

 -0.2122
***

 
 (0.0027) (0.0023) (0.0034) 

Transporte 0.0279
***

 0.0384
***

 -0.1025
***

 
 (0.0033) (0.0029) (0.0044) 
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Serviços 0.0040 -0.0254
***

 0.0266
***

 
 (0.0027) (0.0024) (0.0026) 

Adm. Publica 0.3657
***

 0.1855
***

 0.7133
***

 
 (0.0072) (0.0062) (0.0083) 

Outras atividades 0.0962
***

 0.0932
***

 -0.0642
***

 
 (0.0028) (0.0028) (0.0037) 

_cons 1.8466
***

 1.7450
***

 2.0599
***

 
 (0.0056) (0.0045) (0.0058) 

r2 0.11 0.08 0.07 
N 1205028 2030544 1055143 

   Fonte: Elaborado pelo autor. Erro-padrão entre parênteses. 

                            *p < 0,10, **p < 0,05 e ***p < 0,01 
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APÊNDICE D – TESTE “DIFF” SOBRE TRABALHADORES DE 26 A 35 ANOS 

 

Tabela D.1 – Teste Diff in Diff de robustez para trabalhadores de 26 a 35 anos 

conforme posição na família  (continua...) 

 Filho Chefe Cônjuge 

Centro O -0.2440
***

 0.1234
***

 -0.0782
***

 
 (0.0033) (0.0028) (0.0037) 

Sul 0.0311
***

 -0.0155
***

 -0.0080
**
 

 (0.0027) (0.0024) (0.0031) 

Sudeste -0.0798
***

 0.0760
***

 0.0553
***

 
 (0.0021) (0.0019) (0.0026) 

Norte 0.0454
***

 -0.0399
***

 0.0386
***

 
 (0.0039) (0.0034) (0.0047) 

Homem 0.1270
***

 0.2342
***

 0.1873
***

 
 (0.0019) (0.0019) (0.0023) 

Experiência 0.0512
***

 0.0378
***

 0.0192
***

 
 (0.0004) (0.0002) (0.0003) 

Experiência2 -0.0005
***

 -0.0003
***

 -0.0000
*
 

 (0.0000) (0.0000) (0.0000) 

Branca 0.1400
***

 0.1933
***

 0.1311
***

 
 (0.0030) (0.0023) (0.0031) 

Parda 0.0784
***

 0.0849
***

 0.0711
***

 
 (0.0029) (0.0022) (0.0030) 

De5a8anosestudo 0.1134
***

 0.1123
***

 0.1104
***

 
 (0.0042) (0.0023) (0.0033) 

De9a11anosestudo 0.3433
***

 0.3639
***

 0.2927
***

 
 (0.0041) (0.0025) (0.0034) 

De12oumaisestudo 0.5759
***

 0.5279
***

 0.5692
***

 
 (0.0047) (0.0032) (0.0042) 

Indústria 0.0937
***

 0.1167
***

 0.1956
***

 
 (0.0024) (0.0023) (0.0029) 

Construção civil -0.1652
***

 -0.2125
***

 -0.2122
***

 
 (0.0027) (0.0023) (0.0034) 

Transporte 0.0279
***

 0.0384
***

 -0.1025
***

 
 (0.0033) (0.0029) (0.0044) 

Serviços 0.0040 -0.0254
***

 0.0266
***

 
 (0.0027) (0.0024) (0.0026) 

Adm. Publica 0.3657
***

 0.1855
***

 0.7133
***
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 (0.0072) (0.0062) (0.0083) 

Outras atividades 0.0962
***

 0.0932
***

 -0.0642
***

 
 (0.0028) (0.0028) (0.0037) 

Período 0.0761
***

 0.0301
***

 0.1680
***

 
 (0.0020) (0.0019) (0.0025) 

Tratados26a35 0.0658
***

 0.0474
***

 0.1012
***

 
 (0.0027) (0.0021) (0.0027) 

_Diff -0.1379
***

 0.0465
***

 -0.0477
***

 
 (0.0035) (0.0030) (0.0038) 

_cons 1.8466
***

 1.7450
***

 2.0599
***

 
 (0.0056) (0.0045) (0.0058) 

r2 0.11 0.08 0.07 
N 1205028 2030544 1055143 

Fonte: Elaborado pelo autor. Erro-padrão entre parênteses. 

                           *p < 0,10, **p < 0,05 e ***p < 0,01 

 


